
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 357.532 - RS 
(2013/0186550-1)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : JOÃO FREITAS MARTINS NETO 
ADVOGADOS : ALEXANDRE ROEHRS PORTINHO 
  CRISTIANE S HOMRICH 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. MODIFICAÇÃO. COMPETÊNCIA DO STF. 
IMPORTAÇÃO DE VEÍCULO POR PESSOA FÍSICA PARA USO 
PRÓPRIO. NÃO INCIDÊNCIA DE IPI. PRECEDENTES. SÚMULA 
83/STJ. 

1. É firme a orientação no sentido de que não incide IPI 
sobre a importação de veículo por pessoa física, para uso próprio, haja 
vista que o fato gerador constitui operação de natureza mercantil ou 
assemelhada.

2. E ainda que assim não fosse, a irresignação não 
comportaria conhecimento em decorrência do fundamento eminentemente 
constitucional pelo qual foi resolvida a demanda, afastando a competência 
desta Corte para modificação do julgado.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon. 

Brasília (DF), 10 de setembro de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 357.532 - RS 
(2013/0186550-1)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : JOÃO FREITAS MARTINS NETO 
ADVOGADOS : ALEXANDRE ROEHRS PORTINHO 
  CRISTIANE S HOMRICH 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL 
contra decisão monocrática de minha relatoria que negou conheceu do agravo para 
negar seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fls. 346/354, 
e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. MODIFICAÇÃO. 
COMPETÊNCIA DO STF. IMPORTAÇÃO DE VEÍCULO POR 
PESSOA FÍSICA PARA USO PRÓPRIO. NÃO INCIDÊNCIA DE IPI. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região que negou provimento à remessa oficial e ao recurso de 
apelação da agravante, nos termos da seguinte ementa (fls. 141/142, e-STJ): 

"E-PROC. TRIBUTÁRIO. IPI. IMPORTAÇÃO DE VEÍCULO. 
PESSOA FÍSICA. USO PRÓPRIO. NÃO INCIDÊNCIA. PIS E 
COFINS. IMPORTAÇÃO. BASE DE CÁLCULO. VALOR 
ADUANEIRO. ART. 7º, INCISO I, DA LEI Nº 10.865/04. 
INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL.

1. Conforme já pacificou o Supremo Tribunal Federal, não 
incide o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) na importação 
de veículo promovida por pessoa física para uso próprio.

2. Este Tribunal, ao julgar a Arguição de Inconstitucionalidade 
na AC nº 2004.72.05.003314-1/SC, concluiu pela 
inconstitucionalidade da expressão 'acrescido do valor do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
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Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação - ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e do 
valor das próprias contribuições', contida no inciso I do art. 7° da Lei 
n° 10.865/04, porquanto 'desbordou do conceito corrente de valor 
aduaneiro, como tal considerado aquele empregado para o cálculo 
do imposto de importação, violando o art. 149, § 2°, III, 'a', da 
Constituição'.

3. Não obstante a pouca complexidade da demanda, a qual não 
exigiu maiores intervenções do patrono do demandante, verifica-se 
que os honorários advocatícios de sucumbência fixados na sentença 
(R$ 2.500,00, correspondente a menos de 5% do valor atribuído à 
causa), resultaram em valor ínfimo, autorizando a sua fixação em 
patamar superior (10% sobre o valor da causa, atualizado na forma 
do disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/96).

4. Sentença reformada apenas para majorar a verba 
honorária."

Reitera a agravante as razões do especial, defendendo, em síntese, a 
legalidade da cobrança de IPI sobre carro importado por pessoa física para uso próprio, 
nos termos do art. 46, I, do CTN. 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 357.532 - RS 
(2013/0186550-1)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. MODIFICAÇÃO. COMPETÊNCIA DO STF. 
IMPORTAÇÃO DE VEÍCULO POR PESSOA FÍSICA PARA USO 
PRÓPRIO. NÃO INCIDÊNCIA DE IPI. PRECEDENTES. SÚMULA 
83/STJ. 

1. É firme a orientação no sentido de que não incide IPI 
sobre a importação de veículo por pessoa física, para uso próprio, haja 
vista que o fato gerador constitui operação de natureza mercantil ou 
assemelhada.

2. E ainda que assim não fosse, a irresignação não 
comportaria conhecimento em decorrência do fundamento eminentemente 
constitucional pelo qual foi resolvida a demanda, afastando a competência 
desta Corte para modificação do julgado.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Conforme consignado na decisão ora atacada é firme a orientação no 
sentido de que não incide IPI sobre a importação de veículo por pessoa física, para uso 
próprio, haja vista que o fato gerador constitui operação de natureza mercantil ou 
assemelhada. Neste sentido:

"TRIBUTÁRIO. IMPORTAÇÃO DE VEÍCULO POR PESSOA 
FÍSICA PARA USO PRÓPRIO. IPI. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.

1. Descabe a esta Corte emitir juízo de valor em agravo 
regimental sobre teses que não foram objeto do recurso especial. 
Inovação do feito que não se admite.

2. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento no 
sentido de que não incide o IPI na importação de veículo por pessoa 
física destinado a uso próprio, uma vez que o fato gerador dessa 
exação seria uma operação de natureza mercantil ou assemelhada. 
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Precedentes.
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 333.428/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 15/8/2013, DJe 22/8/2013)

"TRIBUTÁRIO. IMPORTAÇÃO DE VEÍCULO POR PESSOA 
FÍSICA PARA USO PRÓPRIO. IPI. NÃO INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES.

1. Esta Corte firmou o entendimento no sentido de que não 
incide o IPI na importação de veículo por pessoa física destinado a 
uso próprio, uma vez que o fato gerador dessa exação seria uma 
operação de natureza mercantil ou assemelhada, o que não ocorre 
na hipótese em apreço. Precedentes: AgRg no AREsp 241.019/SC, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 11/12/2012 e 
AgRg no AREsp 252.997/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 10/04/2013.

2. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1369578/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 6/6/2013, DJe 12/6/2013).

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IPI. VEÍCULO. IMPORTAÇÃO. PESSOA 
FÍSICA. USO PRÓPRIO. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. Não incide o IPI na importação de veículo automotor por 
pessoa física para uso próprio. Precedentes do STF e do STJ.

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 215.391/SC, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 4/6/2013, DJe 
21/6/2013).

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE PRODUTOS 
INDUSTRIALIZADOS.

É inexigível o imposto sobre produtos industrializados na 
importação de veículo por pessoa física para uso próprio. Agravo 
regimental desprovido."

(AgRg no AREsp 245.312/PR, Rel. Ministro ARI 
PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 9/4/2013, DJe 
16/4/2013).

E ainda que assim não fosse, a irresignação não comportaria 
conhecimento em decorrência do fundamento eminentemente constitucional pelo qual foi 
resolvida a demanda, afastando a competência desta Corte para modificação do julgado. 
O excerto do voto condutor:
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"Com efeito, verifica-se que o egrégio Supremo Tribunal 
Federal, ao apreciar a questão, firmou orientação no sentido de que, 
em respeito ao princípio da não cumulatividade, expresso no art. 
153, § 3º, inciso II, da Constituição Federal, não incide IPI nesta 
hipótese, pois, em se tratando de pessoa física, não empresária, é 
inviável a compensação do valor do tributo devido com créditos de 
uma operação anterior."

Neste sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO 
INEXISTENTE. IPTU. CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA 
ELÉTRICA. ACÓRDÃO RESOLVIDO SOBRE FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO 
STF. ANIMUS DOMINI. PROPRIETÁRIA DE BEM IMÓVEL. 
CONTRIBUINTE DO TRIBUTO. SÚMULA 7/STJ. REVERSÃO. 
FATO FUTURO. INAPLICABILIDADE.

(...)
3. As razões de decidir do Tribunal de origem, com relação à 

incidência de IPTU, foram solucionadas no âmbito constitucional 
(art. 150, VI, "a", e §§ 2º e 3º, e art. 173, § 2º), o que afasta a 
competência do Superior Tribunal de Justiça para o deslinde do 
desiderato contido no recurso especial. Precedentes.

(...)
Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 304.720/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/6/2013, DJe 
28/6/2013)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDORA 
PÚBLICA. PRORROGAÇÃO DE LICENÇA-MATERNIDADE. LEI 
FEDERAL 11.770/2008. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL.

1. Tendo a instância ordinária adotado fundamento 
eminentemente constitucional para estender o período de 
licença-maternidade à impetrante, inviável sua alteração em recurso 
especial.

2. Recurso especial não conhecido."
(REsp 1318915/BA, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 20/06/2013, DJe 1º/7/2013)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0186550-1 AREsp 357.532 / RS

Números Origem:  50015364220114047108  RS-50015364220114047108

PAUTA: 10/09/2013 JULGADO: 10/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : JOÃO FREITAS MARTINS NETO
ADVOGADOS : ALEXANDRE ROEHRS PORTINHO

CRISTIANE S HOMRICH

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI/ Imposto sobre Produtos Industrializados

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : JOÃO FREITAS MARTINS NETO
ADVOGADOS : ALEXANDRE ROEHRS PORTINHO

CRISTIANE S HOMRICH

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Castro Meira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon.
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